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EMENTA

JUIZADOS ESPECIAIS. DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPRA DE BILHETE AÉREO.
NÃO EMISSÃO DO BILHETE PELA AGÊNCIA DE TURISMO. FALHA NA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE DA COMPANHIA AÉREA LIMITADA AO VALOR
DA PASSAGEM QUE LHE FOI REPASSADO. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inicialmente, ressalto que a relação jurídica estabelecida entre as partes é de natureza consumerista,
tendo em vista que a parte requerida é fornecedora de serviço, cujo destinatário final é o
autor/recorrente. Portanto, a controvérsia deve ser solucionada sob o prisma do sistema jurídico
autônomo instituído pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90).

2. Consta dos autos que o autor celebrou contrato com empresa FOCCUS TURISMO E
REPRESENTAÇÕES LTDA-ME para a emissão de 02 bilhetes de passagens aéreas internacionais de
ida e volta das Cias Aérea United Airlines / Copa Airlines/ American Airlines para qualquer trecho
operado por tais companhias, no valor de US$ 690,00 (seiscentos e noventa dólares) convertidos ao
câmbio turismo do dia do fechamento (R$ 2,67), totalizando o valor de R$ 3.684,60 (três mil
seiscentos e oitenta e quatro reais e sessenta centavos). O referido valor foi pago da seguinte forma:
30% do valor pago a título de sinal por meio de transferência bancária para a conta corrente no Banco
Itaú, agência 0399 e CC 02294-6 de titularidade de Paulo Rogério Brito dos Santos, intitulado como
sócio proprietário da Foccus Turismo, e o saldo restante pago por meio de cartão de crédito, no total de
5 parcelas, em favor da COPA AIRLNES

3. É incontroverso o fato de que os bilhetes não foram emitidos, razão pela qual o autor pleiteia
indenização por dano material e moral. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido de danos
materiais, excluindo da condenação o valor de 30% do valor depositado na conta de Paulo Rogério



Brito dos Santos, porquanto ele não participou da relação processual, bem como julgou improcedente o
pedido quanto aos danos morais.

4. O autor afirmou que a empresa aérea é responsável de forma solidária, razão pela qual lhe deve
ressarcir todo o valor desembolsado para a compra das passagens aéreas.

5. O art. 7º do CDC consagra o princípio da responsabilidade solidária entre os participantes da cadeia
de consumo, fundado no risco-proveito do negócio. No entanto, em se tratando de responsabilidade de
agência de turismo, em que o negócio se limite à venda de passagem (e não de pacote turístico), o
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o contrato de intermediação se limite ao
negócio da venda dos bilhetes. AgRg no REsp 1453920/CE, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 3ª
Turma, julgado em 09/12/2014).

6. Nessa linha de raciocínio, conclui-se que a empresa aérea não pode ser responsabilizada por
eventuais taxas cobradas pela agência de turismo, mas tão somente pelos valores vertidos em seu favor
para o pagamento da passagem. Além disso, a agência de turismo não participou da relação processual,
razão pela qual a sentença não merece qualquer reparo quanto ao pedido de reparação integral do dano
material, devendo permanecer o valor debitado no cartão de crédito do recorrente em favor da Copa
Airlines.

7. Quanto ao dano moral, o recurso também não merece prosperar. Na hipótese, não há a mínima
indicação de violação a atributo de personalidade da parte autora, a despeito do vício do serviço. O
dano moral não se configura pelo aborrecimento, frustração, descontentamento, ou qualquer outro
sentimento correlato. O dano moral se configura quando violada a dignidade.

8. De igual modo, a jurisprudência pátria está sedimentada no sentido de que o mero descumprimento
contratual não caracterizar o dano moral. No caso específico do processo, a falta da emissão do bilhete,
ainda que represente má prestação do serviço, não deu ensejo à indenização por danos morais,
porquanto o consumidor, apesar dos aborrecimentos que possa ter experimentado, não foi exposto a
constrangimento ou situação vexatória que ocasionasse o abalo à imagem ou à intimidade. É de
ressaltar, ainda, que o autor realizou a viagem programada por outra companhia aérea, ainda que tenha
despendido recursos para tanto.

9. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida pelos seus próprios fundamentos.

10. Condeno o recorrente vencido (parte autora) em custas e em honorários advocatícios em favor do
patrono da parte ré, estes últimos fixados em 10% sobre o valor da condenação (art. 55 da Lei
9.099/95).

11. Acórdão elaborado na forma do artigo 46 da lei 9099/95.



ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Juízes da Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ARNALDO CORREA SILVA - Relator,
EDILSON ENEDINO DAS CHAGAS - 1º Vogal, JOAO LUIS FISCHER DIAS - 2º Vogal e JOAO
LUIS FISCHER DIAS - Vogal, sob a Presidência do  Senhor JuizJOAO LUIS FISCHER DIAS, em
proferir a seguinte decisão: CONHECIDO. RECURSO NÃO PROVIDO. UNÂNIME., de acordo com
a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 26 de Julho de 2017

Juiz ARNALDO CORREA SILVA
Relator

RELATÓRIO

DISPENSADO O RELATÓRIO, NA FORMA DO ARTIGO 46 DA LEI 9.099/95.

VOTOS

O Senhor Juiz ARNALDO CORREA SILVA - Relator

DISPENSADO O VOTO, NA FORMA DO ART. 46 DA LEI 9.099/95.

O Senhor Juiz EDILSON ENEDINO DAS CHAGAS - 1º Vogal
Com o relator

O Senhor Juiz JOAO LUIS FISCHER DIAS - 2º Vogal
Com o relator

DECISÃO

CONHECIDO. RECURSO NÃO PROVIDO. UNÂNIME.


